PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES,  CANCELAMENTO  E  ARQUIVAMENTOS  -  02/12/2020.
Retificações:

Retifica-se a portaria nº 03192 publicada dia 04/12/2019. Outorgado: Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM: Usuários: Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA-MG, Djair Ton, José Nilton Quintaneiro, Maria da Penha Silva Lacerda, Ana Caus Nico, Antônio Dalfior. Onde se lê: Prazo de validade: 01 (um) ano. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Leia-se: Prazo de validade: Até 04/06/2021. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano e 06 (seis) meses, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: Itueta – MG.

Retifica-se a portaria nº 03193 publicada dia 04/12/2019. Outorgado: Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM: Usuários: Otaviano Basílio da Silva, Eder Carlos dos Santos, Shirley Ribeiro de Oliveira Batista Mendonça, José Eduardo Simões Mendonça, José Arnaldo Ribeiro de Andrade, Sérgio Ribeiro de Lima, Noé Paulo de Melo, Jocimar Faria de Melo, Valdoir Martins de Araújo, Cana Verde Empreendimentos Rurais Ltda, Paulo Yuri da Silva, Américo Moreira Neto, Osvaldo Moreira Braz, Adair Gomes Furtado. Onde se lê: Prazo de validade: 01 (um) ano. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Leia-se: Prazo de validade: Até 04/06/2021. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano e 06 (seis) meses, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: João Pinheiro – MG.

Retifica-se a portaria nº 03194 publicada dia 04/12/2019. Outorgado: Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM: Usuários: Eurico Martins de Godoy Junior, Marcelo Valadares Noronha Braga, José de Fabrino Braga Neto, Ozanan Lopes do Couto, José Ernesto de Souza, Adalton Afonso do Couto, Paulo Masaaki Ishikawa, Osvaldo Braz Moreira, Geraldo César Valadares Noronha Braga. Onde se lê: Prazo de validade: 01 (um) ano. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Leia-se: Prazo de validade: Até 04/06/2021. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano e 06 (seis) meses, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: João Pinheiro – MG.

Retifica-se a portaria nº 03195 publicada dia 04/12/2019. Outorgado: Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM: Usuários: Paulo Afonso Gonçalves Cruzeiro, Rogério Mendes Rodrigues, Ronildo Gonçalves Alves, Altivo Altino Ferreira, Francisco Valadares Noronha Braga, Francisco Sutil, Samuel Vieira de Oliveira, Adalto Afonso do Couto, Hebert Lever José do Couto, José Aldo Ferreira Ramos, Devones de Carvalho, Fernando Januário Barbosa, Vallourec Florestal Ltda. Onde se lê: Prazo de validade: 01 (um) ano. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Leia-se: Prazo de validade: Até 04/06/2021. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano e 06 (seis) meses, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: João Pinheiro – MG.
Retifica-se a portaria nº 03196 publicada dia 04/12/2019. Outorgado: Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM: Usuários: Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, Afonso Vicente Teixeira. Onde se lê: Prazo de validade: 01 (um) ano. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Leia-se: Prazo de validade: Até 04/06/2021. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano e 06 (seis) meses, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: Formiga – MG.
Retifica-se a portaria nº 03197 publicada dia 04/12/2019. Outorgado: Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM: Usuários: DAEPA – Departamento Água e Esgoto de Patrocínio, Silas Brasileiro, Osmar Pereira Nunes, João Renato Rabelo, Elmiro Cardoso Naves, Marcelo Queiroz Cardoso, José Carlos Grossi, Ademir Myaki, Paulo Antônio Motta dos Santos, Miguel Carlos da Silva, Ricardo dos Santos Bartholo, Braz Basílio Prizon, Airton Batista Martim Reges, Vera de Oliveira Nunes Figueiredo, Itagiba Ferreira Côrtes Neto, Luiz Braz, Marcos Costa, Agroceres Multimix Nutrição Animal Ltda, Comércio Atacadista de Carnes Brumado Ltda – ME, Comércio de Bebidas Marra Ltda, Marcos Antônio Sacomam, Orlando Massayoshi Nakao, Quatrelati Participações Ltda, Ronan Alves de Queiroz. Onde se lê: Prazo de validade: 01 (um) ano. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Leia-se: Prazo de validade: Até 04/06/2021. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano e 06 (seis) meses, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: Patrocínio – MG.

Retifica-se a portaria nº 03198 publicada dia 05/12/2019. Outorgado: Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM: Usuários: Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA-MG, Patureba Cereais Ltda, Amtonio Dezordi, José Donizete Pinton, José Humberto Santiago Vilela, Francisco Ivanor Ertal, Vilson Luiz Boniatti, Guenter Neiva, Levino Pinheiro de Morais Filho, Raul Pires de Oliveira, Sidiney Silva. Onde se lê: Prazo de validade: 01 (um) ano. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Leia-se: Prazo de validade: Até 05/06/2021. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano e 06 (seis) meses, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Municípios: Paracatu, Vazante e Guarda-Mor – MG.

Retifica-se a portaria nº 03199 publicada dia 05/12/2019. Outorgado: Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM: Usuários: Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA-MG, Eustáquio de São Miguel, Fronteira Empreendimentos Imobiliários Ltda – ME, Prefeitura Municipal de Águas Vermelhas, Victor Gomes Arruda Sposito. Onde se lê: Prazo de validade: 01 (um) ano. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Leia-se: Prazo de validade: Até 05/06/2021. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano e 06 (seis) meses, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Municípios: Divisa Alegre, Águas Vermelhas, Santa Cruz de Salinas e Curral de Dentro – MG. 

Retifica-se a portaria nº 03200 publicada dia 05/12/2019. Outorgado: Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM: Usuários: COGRAN – Cooperativa dos Granjeiros do Oeste de Minas Ltda, Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA-MG, Prefeitura Municipal de Pará de Minas, Itambé Alimentos S/A, Organizações Francap S/A, Siderúrgica Alterosa S.A. Onde se lê: Prazo de validade: 01 (um) ano. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Leia-se: Prazo de validade: Até 05/06/2021. Condicionante: 02. Após o prazo máximo de 01 (um) ano e 06 (seis) meses, no processo de renovação cumulado com retificação, fica estabelecida como condicionante após o último usuário a jusante, a obrigatoriedade de implantar sistema de medição para monitoramento de águas superficiais, sendo que este sistema de medição deverá ser de forma automática com transmissão telemétrica de dados, cabendo aos usuários de recursos hídricos outorgados na Portaria de Outorga Coletiva cumprir integralmente os artigos 15 e 16 da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Municípios: Pará de Minas e Florestal – MG. 

Cancelamento:

Cancela-se a pedido do Requerente a portaria nº 1202162/2019 publicada dia 23/02/2019. Requerente: Sapporo Indústria e Comércio Ltda. CNPJ: 41.789.850/0001-06. Município: Itaúna – MG.
Arquivamentos:

Arquivamentos: Arquiva-se o processo nº 46746/2019 de 31/07/2019. Requerente: Prefeitura Municipal de Chiador. CNPJ: 18.338.145/0001-62. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 24, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Chiador - MG. 
Arquiva-se o processo nº 23398/2019 de 27/02/2019. Requerente: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 24, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Eugenópolis - MG. 
Arquiva-se o processo nº 23401/2019 de 27/02/2019. Requerente: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 24, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Santana de Cataguases - MG. 
Arquiva-se o processo nº 43521/2016 de 01/12/2016. Requerente: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Curso d’água: Ribeirão Piedade. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 24, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Visconde do Rio Branco - MG. 
Arquiva-se o processo nº 23385/2019 de 27/02/2019. Requerente: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 24, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Faria Lemos - MG. 
Arquiva-se o processo nº 23386/2019 de 27/02/2019. Requerente: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 24, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Faria Lemos - MG. 
Arquiva-se o processo nº 23387/2019 de 27/02/2019. Requerente: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 24, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Faria Lemos - MG. 
Arquiva-se o processo nº 35530/2019 de 24/05/2019. Requerente: Condomínio Residencial Estrela Norte. CNPJ: 03.392.341/0001-48. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 24, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Juiz de Fora - MG. 
Arquiva-se o processo nº 35531/2019 de 24/05/2019. Requerente: Condomínio Residencial Estrela Norte. CNPJ: 03.392.341/0001-48. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 24, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Juiz de Fora - MG. 
Arquiva-se o processo nº 35532/2019 de 24/05/2019. Requerente: Condomínio Residencial Estrela Norte. CNPJ: 03.392.341/0001-48. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 24, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Juiz de Fora - MG. 
Arquiva-se o processo nº 57624/2019 de 23/09/2019. Requerente: Rodo Posto Juiz de Fora LTDA. CNPJ: 10.671.749/0001-14. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 23, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Juiz de Fora - MG. 
Arquiva-se o processo nº 72868/2019 de 12/12/2019. Requerente: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 23, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Ubá - MG. 
Arquiva-se o processo nº 72874/2019 de 12/12/2019. Requerente: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 23, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Ubá - MG. 
Arquiva-se o processo nº 72877/2019 de 12/12/2019. Requerente: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 23, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Ubá - MG. 

Arquiva-se o processo nº 73124/2019 de 13/12/2019. Requerente: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: A apresentação incompleta da complementação de que trata o caput ou o seu atendimento de forma intempestiva acarretarão no arquivamento do pedido de outorga de direito de uso de recursos hídricos, nos termos do art. 23, §3º do Decreto Estadual n. º 47.705/2019. Município: Ubá - MG. 
